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Assunto: DECAPE �t Metro do Porto, S.A. 
Linha D �t Prolongamento a Vila ���[���•�š�� 

 
 

Serve a presente para comunicar a emissão da Decisão de Conformidade do Projeto de 

Execução �t DECAPE relativa ao projeto referido em epígrafe. Em consequência o projeto 

está, nos termos da lei, em condições para prosseguir para a próxima fase de execução, 

nomeadamente para o início da obra.  

Como adiante se detalha, e sem prejuízo da emissão da DECAPE e no seu cumprimento, 

existem determinadas componentes a desenvolver e acompanhar, bem como informação 

ainda a submeter à Autoridade de AIA. Nesse sentido, é determinada na DECAPE a 

constituição de uma Comissão de Acompanhamento Ambiental do Projeto (CAA). Esta CAA 

será instituída muito brevemente e acompanhará quer o presente projeto quer o projeto 

Linha Circular �t Troço Liberdade/S.Bento �t Boavista/Casa da Música, igualmente objeto de 

DECAPE. A composição da CAA incluirá, por isso, entidades relevantes para ambos os 

projetos e linhas. A APA presidirá à referida CAA.  
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A presente DECAPE deveria ter sido emitida no final de 2020, contudo, dado a especial 

complexidade do projeto e a necessidade de recolher informação adicional e analisar em 

detalhe um vasto conjunto de documentação, foi necessário abrir um período de 

diligências complementares, posteriormente prorrogado pelos mesmos motivos. Estas 

prorrogações foram comunicadas a V.Exas.  

Decorreram ainda contactos com V. Exas com vista ao esclarecimento de várias questões 

relativas ao projeto, bem como foi atualizado por V.Exas um vasto conjunto de informação.  

Este projeto de execução - o RECAPE, é marcado por uma particular idiossincrasia, detetada 

aliás noutros projetos de iniciativa pública, a saber: o lançamento do concurso para 

execução da obra transferiu para a empresa vencedora desse concurso ações que, 

materialmente, apenas podem ser apreciadas após a emissão da DECAPE, sob pena de 

poder por em causa a obra e o consequente financiamento por parte do POSEUR.  

Assim, foram tidos em conta para a presente decisão dois vetores essenciais: em primeiro 

lugar, a ponderação de valores em presença, tais como o manifesto interesse público deste 

projeto, o carácter exclusivamente público do promotor (Metro do Porto, S.A.), a 

disponibilidade atempada de centenas de milhões de euros de financiamento, e a 

salvaguarda operacional dos valores ambientais em presença; em segundo lugar, um juízo 

de oportunidade quanto à entrega de determinada informação em momento posterior ao 

presente, tendo-se concluído por essa possibilidade. Decorre do exposto, a necessidade da 

CAA referida acima, instrumento que é aliás utilizado periodicamente em determinados 

projetos cuja complexidade o justifica. 

Foi agora possível concluir pela conformidade do projeto de execução com a Declaração de 

Impacte Ambiental, sem embargo de, como referido, igualmente se ter concluído pela 

necessidade de prosseguir o acompanhamento de diversos aspetos do projeto após a 

emissão da DECAPE, fruto da especial complexidade e capilaridade do projeto e do facto 

de determinados elementos carecerem ainda de desenvolvimento. De seguida elencam-se 

os aspetos mais relevantes e tidos em conta para sustentar a emissão da DECAPE.    

1. Elementos a apresentar 

Plano de Gestão Ambiental 
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O promotor informou da elaboração de uma versão de trabalho do PGA, que se encontra 

em discussão com o empreiteiro e que se relaciona com vários outros aspetos do projeto. 

O promotor deverá, assim, no prazo de um mês, submeter o PGA final, que inclua 

informação atualizada sobre os elementos EAR16, 17, 18 e 19, 23, 25, 25, 26.  

Soluções específicas que garantam a minimização do impacte visual do viaduto, e 

respetivos pilares, no interior da Quinta do Cisne. 

O promotor deverá, no prazo de um mês, complementar as soluções já apresentadas com 

a colocação de uma estrutura metálica ligeira para servir de suporte a vegetação, do tipo 

trepadeiras ou outras, assegurando igualmente a devida manutenção, a drenagem e 

incluindo estruturas envolvendo os pilares com algum afastamento que permitam as 

vistorias e as necessárias intervenções de manutenção ao longo da vida útil da obra. Esta 

intervenção deverá ser validada pelo LNEC. O promotor informou de acordo com o 

proprietário no respeitante à implantação do viaduto. 

Ruído e vibrações 

No RECAPE e na apreciação da Comissão de Avaliação da AIA são identificados vários 

aspetos relativos ao ruído que deverão ser acautelados na execução da obra do projeto e, 

posteriormente, na operação da linha de metro.  

Estudo de ruído específico que comprove o cumprimento do estabelecido no Regulamento 

Geral de Ruído. O promotor submeteu informação adicional sobre um projeto já em 

execução que efetua a monitorização da qualidade do ar ambiente e ruído por um período 

de 60 meses (contemplando a fase prévia à obra, durante a empreitada e após a entrada 

em operação da linha) num conjunto de pontos identificados ao longo da zona de 

implementação do projeto. O complemento da informação solicitada está pendente do 

desenvolvimento do Plano de Trabalhos Ajustado por parte do Empreiteiro. O promotor 

deverá, no prazo de um mês, complementar a informação já prestada para análise pela 

APA que detém competências próprias nesta matéria.    

Estudos sobre vibrações e minimização de seus efeitos. No que respeita à preconização de 

métodos construtivos, no projeto de execução do túnel é assumida a opção pelo designado 

método de NATM (New Austrian Tunnelling Method). É definida uma escavação com 
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métodos mecânicos, sem recurso a desmonte por explosivos, o que desde logo 

reduzirá/evitará a emissão de vibrações. O acompanhamento necessário e contínuo, em 

�^�š���u�‰�}���Œ�����o�_�U���������‰�Œ�}�P�Œ���•�•���}�����������}�v�•�š�Œ�µ�����}�����}���š�·�v���o���v com recurso a instrumentação não 

só no seu interior, como no exterior, na faixa de controlo do edificado�v  permitirá a 

monitorização da emissão de vibrações. A retro-análise dos dados introduzirá a revisão 

necessária dos procedimentos de escavação e mesmo da instrumentação aplicada e 

frequência da sua leitura.A levantamento do edificado, análise de vulnerabilidade e 

avaliação dos riscos já tem associada a planificação da instrumentação que permitirá a 

monitorização, desde o início, em toda a zona de influência da escavação do túnel. Em 

paralelo, há que sublinhar o acompanhamento do LNEC e da FEUP, com protocolos já 

assinados. O promotor deverá, no prazo de um mês complementar a informação sobre 

vibrações através do Plano de Trabalhos Ajustado por parte do Empreiteiro.  

Estudo dos impactes do projeto de iluminação da Estação Hospital Santos Silva e das ondas 

radioelétricas resultantes da fase de exploração sobre o Observatório Astronómico 

�^�W�Œ�}�(���•�•�}�Œ���D���v�µ���o�������������Œ�Œ�}�•�_���~�D�}�v�µ�u���v�š�}���������/�v�š���Œ���•�•�����W�·���o�]���}�•�U���}���‹�µ���o�������À�����•���Œ�����o�����}�Œ�����}��

em articulação com a Universidade do Porto. 

As soluções apresentadas pelo promotor de iluminação são mais modernas e dirigidas e não 

���]�•�‰���Œ�•�]�À���•�U���Œ�����µ�Ì���u�������^�‰�}�o�µ�]�����}���o�µ�u�]�v�}�•���_���}�µ���}�µ�š�Œ���•���‰���Œ�š�µ�Œ�������•���•���������}���}�����(���•�š���u���v�š�}��������

futura infraestrutura com o referido equipamento. No que respeita à luminosidade noturna, 

as soluções apresentadas são minimizadoras da situação existente, uma vez que a iluminação 

do atual parque de estacionamento possui um carácter dispersivo e difuso. O promotor deve 

desenvolver, em fase de exploração, um programa de monitorização que faça leituras 

previamente (situação atual) e durante um período de tempo (um ano) imediatamente após o 

início da exploração.  

O promotor deve, não obstante, no prazo de um mês, demonstrar a articulação com a direção 

���}���K���•���Œ�À���š�•�Œ�]�}�����•�š�Œ�}�v�•�u�]���}���^���Œ�X���D���v�µ���o�������������Œ�Œ�}�•�_�X 

�E�������v�À�}�o�À���v�š�������������•�š�������}���������s�]�o�������[���•�š�����‰�Œ���À���Œ���‰���Œ�‹�µ���~�•�•�����������•�š�����]�}�v���u���v�š�}�����]�•�•�µ���•�}�Œ���•��

da utilização do veículo individual.  

Esta estação vem dar resposta à população residente neste território, em detrimento da 

captura de novos utilizadores ou utilizadores de outro território, face á densidade 
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�‰�}�‰�µ�o�����]�}�v���o�� ���Æ�]�•�š���v�š���� ���u�� �s�]�o���� ���[���•�š���� �~�í�î�ì�ì�Z�l�l�u�î�X��Não é, assim, adequado potenciar o 

estacionamento de utilizadores não moradores. O grande atrativo de implementar uma 

estação de metro ligeiro numa área com estas características, de enclave habitacional um 

pouco desligado da malha viária estruturante, reside na intenção de fomentar a utilização 

do transporte público em detrimento do veículo individual para as deslocações de rotina.  

No processo de conceção da estação, foram testadas alternativas de desenho de espaço 

público que tentaram incorporar um número de lugares de estacionamento, pelo menos, 

idêntico ao existente; no entanto, por se pretender potenciar a circulação pedonal no 

acesso à estação e no transbordo de e para outros meios de transporte público, por se 

entender sensato não interferir com a circulação local e as infraestruturas existentes, a 

área disponível permitiu a concretização de 15 lugares, para além dos que se mantêm quer 

naquela cota quer no parque de estacionamento existente na Praceta Eça de Queirós. Nas 

proximidades existem, em qualquer caso, parques de estacionamento. 

Prever a colocação de dispositivos de retenção das águas pluviais de escorrência dos 

pavimentos exteriores do Parque de Material em bacias de retenção, com vista a retardar 

a chegada à rede de drenagem das águas de chuvadas intensas, minimizando assim a 

intensidade do caudal de ponta de cheia gerado naquela área. 

O promotor deverá solicitar à APA/ARH Norte autorização para a implementação desta 

medida nos termos propostos, ou eventualmente ajustamentos que a APA/ARH Norte 

entenda determinar. 

Parecer do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), relativamente ao corte 

ou arranque de exemplares de sobreiros.  

O promotor informou que o ICNF, no âmbito deste pedido de parecer, já visitou o local em 

que se encontram os sobreiros. O promotor deverá, antes do início da obra, apresentar 

este parecer do ICNF. 

Em qualquer caso, qualquer abate de sobreiros aprovado pelo ICNF deverá corresponder a 

2 vezes o número de exemplares cortados, com a seguinte repartição espacial: 1,5 vezes 

os exemplares cortados em áreas de um ou mais municípios da Área Metropolitana do 

Porto (AMP), sendo devidamente articulada com os municípios em causa. Aquelas áreas 
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poderão ser integrantes do Parque das Serras do Porto, que é uma Área de Paisagem 

Protegida de Âmbito Regional (dentro da Área Metropolitana do Porto (AMP). Pelo menos 

0.5 vezes dos exemplares cortados no concelho de Vila Nova de Gaia, mediante articulação 

com a Câmara Municipal. Mesmo que presentemente não existam condições 

fitossanitárias para tal, esta medida poderá ser deferida no tempo.  

As seguintes medidas de minimização devem ser complementadas e atualizadas no prazo 

de um mês, quer em sede de PGA quer em sede de outra documentação: MM 1, 2, 5, 8, 

11-13, 16-18, 24-27, 32-83 e 99. 

Face ao exposto, comunica-se a V. Exa nos termos legais a emissão da DECAPE relativa ao 

projeto referido em epígrafe.  

Com os melhores cumprimentos, 

  

O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I.P 

 

 

 

Nuno Lacasta 






































